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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE UNIMED BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA E XXXXXXXXXXXXXXXXXXX



Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços que entre si fazem a UNIMED BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, regida pela Lei 5.764 de 16/12/1971, pessoa jurídica de direito privado com sede na Travessa Curuzú, nº 2212, Bairro: Marco, Belém/Pará, CEP 66085-823, CNPJ/MF nº 04.201.372/0001-37, operadora de planos de Saúde com registro perante a ANS sob nº 30397-6, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social por sua Diretora Geral, Dra. Elaine Xavier Prestes, brasileira, divorciada, médica, CPF XXXXXXXXXXXXXX, CRM/PA XXXXXXXX, residente em Belém/PA, e pela Diretora de Provimento de Saúde, Dra. Ítala Ibanilda Pantoja Oliveira Alves, brasileira, separada, médica, CPF XXXXXXXXXXXXXX, CRM/PA XXXX, residente em Belém/PA, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX, com sede a XXXXXXXXXXXXXXXX, Bairro: XXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXX/PA, CEP: XXXXXXXXXXXXX, neste ato representado por sua Diretor (a), Dr. (a) XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro (a), Médico (a), CRM/PA xxxxxxx, CPF xxxxxxxxxx, residente em xxxxxxxxxxxxxx/PA, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista os dispositivos legais e regulamentares aplicáveis à espécie RESOLVEM de comum acordo celebrar o presente CONTRATO de prestação de serviços, mediante as seguintes cláusulas:



CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, NATUREZA E SERVIÇOS CONTRATADOS
1.1 - A natureza do presente instrumento jurídico é bilateral, gerando direitos e obrigações para ambas as partes, na forma do Código Civil Brasileiro, oneroso, consensual e tem por objeto a prestação de serviços médicos ambulatoriais e de caráter eletivo referenciado na modalidade CONSULTA MÉDICA na especialidade profissional em NEUROPEDIATRIA ou NEUROLOGIA com atuação em neurologia infantil, pela CONTRATADA aos beneficiários diretos e indiretos da CONTRATANTE, nos termos e condições estabelecidas pelo presente instrumento.

1.2 - A CONTRATADA declara que o profissional XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, não possui relação de dependência econômica com os serviços prestados no âmbito do presente contrato e exerce regularmente, de forma concomitante a tais serviços as seguintes ocupações: 
I. Avaliação diagnóstica, tratamento e acompanhamento de crianças e adolescentes, conforme a faixa etária definida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 8.069/1990, nos seguintes casos: Estados de alteração da consciência; crises epilépticas, epilepsias, transtornos paroxísticos não epilépticos e o estado de mal epiléptico; fraqueza muscular e a síndrome do lactente hipotônico / ataxias;  distúrbios sensitivos e autonômicos / distúrbios dos nervos cranianos e do sistema visual; alterações do volume e da forma do crânio e hidrocefalia; doenças neurológicas no período neonatal; malformações do sistema nervoso central; paralisia cerebral ; transtorno do espectro autista; transtorno do déficit de atenção com hiperatividade;  transtornos de aprendizagem;  cefaleias; distúrbios do sono; distúrbios do movimento ; anomalias cromossômicas e síndromes genéticas relevantes para o neurologista infantil; erros inatos do metabolismo; doenças infecciosas do sistema nervoso central; doenças inflamatórias não-infecciosas do sistema nervoso; síndromes neurocutâneas; neoplasias do sistema nervoso central ; doenças vasculares do sistema nervoso central; hipertensão intracraniana, traumatismo cranioencefálico e raquimedular; doenças neuromusculares; manifestações neurológicas de doenças sistêmicas; e outras condições pertinentes aos cuidados do neurologista pediátrico.
II. Elaboração de relatórios médicos para fins periciais com apoio da equipe multidisciplinar;
III. Participação em reunião de equipe multiprofissional para discussão de casos e planejamento em conjunto de formulação de Plano Terapêutico Individualizado;
IV. Orientação de pais e participação em eventos de educação em saúde;
V. Matriciamento para a equipe da APS, incluindo médicos da família e da comunidade, pediatras e equipe multidisciplinar.
VI. Qualquer alteração deverá ser notificada à CONTRATANTE no prazo de 30 dias

1.3 - Os serviços serão prestados conforme a estrutura que o procedimento demandar e de acordo com a situação em que se apresentar o paciente.
1.4 – Os procedimentos NÃO PREVISTOS NESTE CONTRATO E ANEXOS somente poderão ser realizados se devidamente autorizados, e serão remunerados pelos preços indicados na tabela vigente, ou não existindo na referida tabela, serão pagos de acordo com negociação específica entre as partes, através de aditamento contratual.
1.4.1 - Os serviços serão prestados conforme as diretrizes da legislação profissional, os protocolos clínicos e a estrutura que o procedimento demandar, de acordo com o Código de Ética Médica, Rol de procedimentos e eventos em saúde para serviços ambulatoriais e hospitalares da Resolução Normativa vigente publicada pela ANS e suas posteriores atualizações.
1.5 – Sem prejuízo, atraso ou demora do atendimento dos beneficiários da UNIMED, os procedimentos serão remunerados e pagos de acordo com negociação específica entre as partes, que pode ser objeto de aditamento contratual, a critério da UNIMED BELÉM.
1.6 – Outros procedimentos, serviços e especialidades poderão ser incluídos ou excluídos, de acordo com o interesse das partes, mediante aditivo para inclusão e notificação prévia de 30 (trinta) dias para exclusão.
1.7 – Os serviços, objeto deste contrato, não serão prestados em regime de exclusividade pelas partes, que poderão firmar outros contratos da mesma natureza com terceiros.
1.8 – Os serviços serão prestados aos beneficiários diretos e indiretos da UNIMED BELÉM, em regime ambulatorial, em caráter eletivo, exclusivamente no endereço abaixo, sob pena de glosa:
1.8.1 – XXXXXENDEREÇOXXXXX, Nº XXXX, Bairro: XXXXX, na cidade de XXXXXXXX/PA, CEP XXXXXXXX.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ATOS, EVENTOS E PROCEDIMENTOS ASSISTENCIAIS QUE NECESSITAM DE AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA OPERADORA

RECEPÇÃO DO BENEFICIÁRIO

2.1 – O CONTRATADO prestará o atendimento ao beneficiário direto e indireto da UNIMED BELÉM mediante autorização da CONTRATANTE, que constará do sistema de autorização da CONTRATANTE. São considerados beneficiários diretos aqueles que detêm contrato com a UNIMED BELÉM e indiretos aqueles que possuem contratos com outras cooperativas ou sociedades auxiliares do sistema UNIMED e são atendidos pela rede credenciada da UNIMED BELÉM pelo sistema de INTERCÂMBIO.
2.2 – Para utilização de quaisquer dos serviços prestados pelo CONTRATADO, o beneficiário deverá exibir a sua carteira física ou virtual de identificação emitida e fornecida pela UNIMED BELÈM ou pelas demais cooperativas integrantes do Sistema Unimed, que esteja dentro do prazo de validade e contenha o nome do beneficiário, a modalidade do plano, o período de carência e padrão de atendimento, acompanhada de documento de identidade válido com foto, bem como deverá ser exigida a biometria facial/digital do Beneficiário ou do seu representante legal, ressalvadas as exceções informadas pela CONTRATANTE.
2.3 – Sempre que o CONTRATADO necessitar de confirmação a respeito da elegibilidade do beneficiário, deverá contatar a Central de Atendimento (Call center) da UNIMED BELÉM.
2.4 – O CONTRATADO deverá estar atento às restrições de atendimento contidas no "CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO" do beneficiário.
2.5 – O CONTRATADO expressamente obriga-se a realizar procedimentos, de forma a atender às necessidades dos beneficiários, respeitando todas as prioridades protegidas por lei.
a) Nos termos da Lei n 13.466 de 12 de julho de 2017 as pessoas com idade igual ou superior a 80 anos terão preferência em relação aos demais idosos.
b) O CONTRATADO pode valer-se da fita quebra-cabeça, símbolo mundial da conscientização do transtorno do espectro autista, para identificar a prioridade devida às pessoas com transtorno do espectro autista.
AUTORIZAÇÃO ELETIVA
2.6 – Todos os procedimentos objeto deste contrato, somente poderão ser realizados mediante autorização administrativa e referenciamento da operadora.
2.6.1 – Caso a solicitação não seja feita diretamente no sistema da Unimed Belém, a rotina de autorização para os canais de atendimento, virtual ou presencial, dar-se-á da seguinte forma: munido de solicitação médica, o beneficiário deverá dirigir-se à unidade de atendimento da UNIMED BELÉM para solicitar autorização, sob forma de protocolo, ou acessar um dos canais virtuais de autorização disponibilizados pela Operadora. Verificadas a cobertura e a previsão no contrato, e sendo deferida a solicitação, o beneficiário poderá se dirigir ao CONTRATADO para o agendamento do seu procedimento.
2.6.2. Caso a solicitação seja realizada diretamente por meio do sistema da CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente conter a descrição detalhada do quadro clínico, o respectivo laudo médico e toda a documentação pertinente que justifique o pedido.
2.6.2.1 - Caso as documentações não sejam anexadas em sistema pelo solicitante a Unimed Belém contatará o beneficiário ou responsável legal para que as apresente em uma das unidades de atendimento da UNIMED BELÉM ou canais virtuais da operadora, ou ainda a operadora poderá encaminhá-lo para unidade de serviço próprio ou para outra assim designada para fins de avaliação e emissão das documentações.
2.6.3 - Em ambos o beneficiário poderá acompanhar o procedimento de autorização pelo aplicativo ou pelos canais de atendimento da CONTRATANTE. Uma vez deferida a solicitação, o beneficiário poderá se dirigir ao CONTRATADO para o agendamento do seu procedimento.
2.7 – O prazo de resposta para concessão da autorização ou da negativa fundamentada conforme padrão TISS seguirá a regulamentação do setor de saúde suplementar.
2.8 –A Guia de Autorização da CONTRATANTE, depois de autorizado e referenciado pela UNIMED BELÉM, definirá o prazo de sua validade para execução dos procedimentos listados, a contar da data da autorização.
AUDITORIA EM SAÚDE 
2.9 – Todos os serviços contratados serão objeto de auditoria em saúde.
2.10 – Recebida a solicitação pela auditoria, havendo dúvida ou necessidade de esclarecimento, a UNIMED BELÉM poderá entrar em contato diretamente com o médico solicitante e responsável técnico.
2.11 – Para os procedimentos com Diretrizes de Utilização, editadas pela ANS, poderão ser solicitados documentos que comprovem o enquadramento do paciente na diretriz.
2.12 – Poderão ser realizadas auditorias, a critério da UNIMED BELÉM, antes, durante e após a realização dos procedimentos.
2.13 – Havendo divergência clínica entre auditor e médico assistente, será instaurada junta médica, preferencialmente documental, de acordo com a resolução RN 424/2017 editada pela ANS e seguintes instruções complementares:
a)	Não serão criadas rotinas para impedir a formação de junta médica; 
b)	As comunicações serão feitas preferencialmente por meio eletrônico;
c)	Após a conclusão da junta, se o médico assistente não acatar a decisão do desempatador, a UNIMED BELÉM poderá indicar outro profissional ao paciente para prestar assistência médica;
d)	A recusa em participar da junta será noticiada ao CRM;
e)	Caso o médico assistente não possa participar da junta por qualquer motivo, poderá indicar colega para substituí-lo, ou ocorrerá sem sua presença.
2.14 – Todos os auditores deverão estar de acordo com as normas que regem a profissão de auditoria, em seus respectivos conselhos de classe.
2.15 – O CONTRATADO permitirá nas suas dependências, a auditoria comprobatória/concorrente dos atendimentos pela equipe de auditores da UNIMED BELÉM, formada por médicos, enfermeiros, psicólogos, fisioterapeutas e demais profissionais de saúde, de acordo com as normativas dos Conselhos dos respectivos profissionais. As auditorias poderão ocorrer sem aviso prévio.
ESTRUTURA MÍNIMA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO
2.16 – Para prestação de serviços à UNIMED BELÉM, o CONTRATADO deverá contar com estrutura mínima de softwares, hardwares e aplicações via web que possibilitem o tráfego de informações seguras por meio eletrônico, segundo as normas estabelecidas para a adequada utilização da TISS, devendo obrigatoriamente dispor:
a) Leitores de cartão e biométricos e computador completo (hardware).
b) Prontuários eletrônicos e disponibilização de laudos eletrônicos, de acordo com a Lei federal 13.787/2018 e normas do Conselho Federal de Medicina.
c) Infraestrutura de rede com acesso à internet.
d) Equipe de suporte de TI devidamente qualificada.
2.17 – O parque tecnológico do CONTRATADO deverá manter as informações seguras de ataques ou livre de incidentes e utilizações indevidas, ainda que dentro da instituição, responsabilizando-se integralmente por quaisquer danos ocasionados à UNIMED BELÉM e a seus beneficiários diretos ou indiretos.
ESTRUTURA FÍSICA MÍNIMA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.18 – Os ambientes devem estar adequados à NBR 9050 (Norma de condições de acessibilidade), a clínica terá locais isolados para evolução, avaliação, consultas, reunião e registro (compatível com quantidade de profissionais), providos de banheiro com trocador e banheiro para os colaboradores.
2.19 – Os ambientes devem seguir os protocolos de segurança de distanciamento social.
REGRAS DE ATENDIMENTO RELATIVAS À ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS
2.20 – Os serviços assistenciais deverão ser prestados pelos profissionais pertencentes ao corpo clínico do CONTRATADO.
2.21 – É vedada a assistência em saúde e documentação em prontuário por acadêmicos, estagiários e outros que não sejam profissionais de saúde habilitados e capacitados, para os beneficiários da UNIMED BELÉM. 
2.22 - O CONTRATADO deve possuir no seu corpo clínico, profissionais habilitados e capacitados a executar os procedimentos descritos na cláusula 1.1 e 1.2, para o atendimento dos beneficiários, tanto para consultas/avaliações quanto para a realização de procedimentos contratualizados. 
REGRAS DE ATENDIMENTO A SEREM OBSERVADAS COM OS BENEFICIÁRIOS UNIMED
2.23 – Na prestação dos serviços ora contratados, será assegurada, aos beneficiários diretos e indiretos da UNIMED BELÉM, equidade no atendimento dispensado a todos os pacientes do CONTRATADO.
REGRAS DE ATENDIMENTO RELATIVAS A AÇÕES JUDICIAIS
2.24 – Os atendimentos provenientes de decisão judicial deverão ser autorizados, auditados e referenciados pela Unimed Belém, que verificará os limites da tutela jurisdicional e regras deste contrato antes de encaminhar o beneficiário para atendimento no CONTRATADO. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CREDENCIAMENTO E MANUTENÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 – Para fins de regularidade documental, a CONTRATADA deverá manter atualizada os seguintes documentos:
DOCUMENTAÇÕES DO LOCAL DE ATENDIMENTO 
a) Registro no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES; 
b.1) Cartão CNPJ; 
b.2) Comprovante de Inscrição Municipal de Pessoa Física (profissional autônomo PF); 
c) Alvará Licença de Localização e Funcionamento – SEFIN (vigente); 
d) Alvará de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB (vigente); 
e) Licença de Funcionamento Sanitária – Vigilância Sanitária (vigente); 
f) Certidões Negativas Municipal, Estadual e Federal (vigentes); 
g) Se local de atendimetno Acreditado e/ou Certificado - Certificado de Acreditação Nacional e/ou Internacional, ISO 9001 ou outras certificações de gestão e/ou qualidade.
DOCUMENTOS DO PROFISSIONAL 
a) Formulário para solicitação de credenciamento preenchido;  
b) Curriculum vitae atualizado;  
c) Carteira de Registro (CRM) junto ao Conselho Regional de Medicina do Estado do Pará;  
d) CPF e RG;  
e) Diploma de Graduação;  
f) Certificado(s) de Especialidade(s);  
g) Registro de Qualificação de Especialista – RQE.  
h) Se estrangeiro - comprovante de visto permanente e comprovação de revalidação ou reconhecimento do (s) respectivo (s) diploma (s) e certificado (s) de Graduação e da Especialidade a que está se associando, emitidos pelo órgão oficial competente.

3.2 - documentos do item anterior que possuírem validade determinada ou que sofrerem alterações devem ser renovados e apresentados sempre que vencerem ou forem alterados.
3.3 - Vencidos ou alterados quaisquer destes documentos sem que o processo de renovação tenha se iniciado, o presente contrato será considerado rescindido, mediante prévia comunicação formal ou do cumprimento do aviso prévio previsto na cláusula ‘DA RESCISÃO’.
3.4 - A manutenção dos documentos vigentes é de responsabilidade da CONTRATADA que deverá entregar à CONTRATANTE sempre que houverem alterações ou que forem solicitados pela CONTRATANTE, sob pena de caracterização de infração contratual e de  descumprimento tácito das normas sanitárias, ensejando no cancelamento contratual sem notificação
3.5 – O CONTRATADO informará à UNIMED BELÉM sobre a composição do corpo clínico e dados cadastrais, incluindo número do registro no Conselho Regional de Classe e CPF, quando da assinatura desse contrato, e sempre que houver alteração nos dados ou no corpo clínico.
3.6 – Os serviços referidos na cláusula primeira serão executados pelo CONTRATADO, exclusivamente em suas instalações, no endereço citado no preâmbulo desse contrato, com Alvará Sanitário e de Funcionamento expedidos pelo órgão competente e sob a responsabilidade do Responsável Técnico, devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Classe.
3.7 – A mudança de endereço do CONTRATADO, só será credenciada para a prestação de serviços disposta neste Contrato, após prévia concordância da UNIMED BELÉM e elaboração de termo aditivo, sob pena de implicar no não pagamento dos serviços prestados fora do local aqui estabelecido. 
CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

4.1 – São de integral responsabilidade do CONTRATADO:

a) o cumprimento das obrigações decorrentes de portarias dos órgãos fiscalizadores, higiene e manutenção de equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços ora contratados;
b) empenhar toda a técnica e protocolos clínicos da Unimed tomando como base a medicina baseada em evidências no atendimento aos pacientes, com ética e respeito ao sigilo profissional;
c) tratar os clientes da CONTRATANTE de forma adequada, sem impingir-lhes qualquer forma de discriminação ou atendimento de forma distinta daquela dispensada aos clientes vinculados a outra operadora ou plano ou particular;
d) não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem clientes da CONTRATANTE para fins de experimentação;
e) informar por escrito, ao cliente ou responsável, bem como à CONTRATANTE, as razões técnicas alegadas quando da impossibilidade de realização de qualquer serviço previsto no presente contrato;
f) autorizar a CONTRATANTE veicular o seu nome nos informativos de divulgação desta;
g) disponibilizar à CONTRATANTE os dados assistenciais dos atendimentos prestados aos clientes, observadas as questões éticas e o sigilo profissional, quando requisitadas pela ANS, em atendimento ao disposto no inciso XXXI do Art. 4º da Lei 9961 de 2000;
h) nunca exigir do cliente UNIMED, de caução, depósito de qualquer natureza, nota promissória ou quaisquer outros títulos de crédito, no ato ou anteriormente a prestação do serviço, nos termos da resolução normativa nº 44 de 24/07/2003 da ANS e posteriores atualizações;
i) ter compromisso com os consumidores quanto a sua prestação de serviço ao longo da vigência deste contrato declarando ser sabedor que a substituição demanda autorização da ANS;
j) respeitar os prazos da RN 566/2022 e posteriores alterações para atendimento dos clientes UNIMED; responsabilizando-se por eventuais multas que sejam aplicadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar por descumprimento a esse item;
k) responsabilizar-se pelo integral atendimento de toda legislação que rege os negócios jurídicos e que lhe atribua responsabilidades com ênfase tributária, civil, previdenciária e trabalhista;
l) a respeitar toda e qualquer legislação do país, especialmente, mas não somente, no que se refere às normas que regulamentam a profissão médica, regras sanitárias e observar com rigor os preceitos éticos editados pelo Conselho Federal de Medicina;
m) respeitar toda e qualquer legislação do meio ambiente, especialmente, preservando-o e não cometendo atos e/ou omissões danosas ao meio ambiente, observando, inclusive as normas quanto à destinação de eventuais resíduos decorrentes da sua própria atividade, sendo declarado ainda, a não utilização de insumos, objeto de exploração ilegal de recursos naturais;
n) a combater a corrupção ativa e passiva e a concussão em todas as suas formas, inclusive o peculato, a extorsão e a propina, especialmente aquela relacionada a médicos e empresas comerciantes de produtos médicos e de saúde;
o) promover a evolução dos prontuários de pacientes, bem como de todo arquivo médico de fichas, exames, dados do cliente, relatórios, laudos, prescrições, etc.;
p) manter a segurança das informações, confidencialidade dos dados clínicos e manutenção da integridade dos prontuários de pacientes, bem como de todo arquivo médico de fichas, exames, dados do cliente, relatórios, laudos, prescrições, e etc. durante e após a vigência do contrato, em conformidade com a Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); e Lei nº 13.787/18 (Dispõe sobre a digitalização e a utilização de sistemas informatizados para a guarda, o armazenamento e o manuseio de prontuário de paciente);
q) comprometer-se a cumprir as ações para Segurança do Paciente determinadas pela RDC º 36/2013 da ANVISA, bem como adoção do Plano de Segurança do Paciente (PSP), obrigatoriedade de notificações de eventos adversos relacionados a assistência à saúde (NOTIVISA), monitoramento dos padrões de qualidade e segurança do paciente por meio de indicadores, e as adequações pontuadas pelo Programa de Qualificação e Avaliação da Rede da CONTRATANTE, quando existentes e informados à CONTRATADA, devendo ser responsável pelos custos decorrentes da não observância do quanto aqui estabelecido;
r) não delegar ou transferir a terceiros a prestação de serviços ora pactuados, sem prévia autorização escrita da CONTRATANTE;
s) responsabilizar-se pelo pagamento de multas impostas pela ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar, quando a aplicação dessas se der por culpa exclusiva da CONTRATADA e eventuais despesas judiciais sobre o tema, em que a CONTRATANTE tenha que ingressar para se defender ou que a ANS ingresse para receber seu crédito em relação à multa; 
t) não exigir qualquer tipo de prestação pecuniária ao beneficiário da CONTRATANTE, por qualquer meio de pagamento;
u) seguir os protocolos, diretrizes e consensos que orientam para uma prática clínica baseada em evidências científicas, bem como a realização de procedimentos e o uso adequado e racional de materiais de consumo, medicamentos, materiais especiais, órteses e próteses recomendados pela CONTRATANTE, sob pena de glosa;
v) não será permitida, em nenhuma hipótese a cobrança de serviços, taxas, materiais, medicamentos, avaliações, reavaliações, laudos, honorários e outros, sob qualquer pretexto e/ou forma pela CONTRATADA aos clientes da CONTRATANTE, que possuam cobertura contratual e autorização da CONTRATANTE;
w) utilizar e alimentar adequadamente os sistemas e softwares disponibilizados pela CONTRATANTE;
x) seguir as instruções dadas pela CONTRATANTE em relação às políticas e governança de proteção de dados e compliance.
y) aderir aos projetos de boas práticas e qualificação dos prestadores desenvolvidos pela CONTRATANTE;
z) seguir os protocolos e consensos de procedimentos e tabelas de materiais descartáveis, medicamentos, materiais especiais, órteses e próteses da CONTRATANTE.
aa) os atributos de qualificação apresentados pelo CONTRATADO, previstos na RN 510 de 2022 na ANS (QUALISS) e posteriores atualizações, serão informados nos sistemas da operadora e estarão disponíveis automaticamente para visualização no guia médico e no portal institucional.
ab) participação de reuniões técnicas quando acionadas pela CONTRATANTE.   
 CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES DA UNIMED BELÉM
5.1 – São de integral responsabilidade da UNIMED BELÉM:

a) fornecer ao CONTRATADO as informações úteis e necessárias à adequada prestação de serviços;
b) manifestar-se quanto à autorização dos serviços contratados;
c) efetuar o pagamento dos serviços contratados, nos termos e condições estabelecidas no presente contrato;
d) cumprir prazos de autorizações, glosas, pagamentos, de acordo com as especificações do contrato;
e) proibir a exclusividade na relação contratual, sendo as partes contratantes independentes para firmar outros instrumentos jurídicos com terceiros para a mesma finalidade.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL E COMERCIAL DO CONTRATADO

6.1 – O CONTRATADO responsabiliza-se por perdas e danos, oriundos de defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos, respondendo ainda por vícios que o tornem imprópria ou lhe diminua o valor, após o devido processo legal, onde fique caracterizada por condenação irrecorrível, a responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

6.2 – Toda e qualquer conduta comissiva ou omissiva dos profissionais do CONTRATADO, que causem ou venha a causar danos à UNIMED BELÉM e/ou beneficiários, serão de responsabilidade do CONTRATADO, nos moldes do CDC. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS VALORES E CRITÉRIOS DE FORMAÇÃO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS
7.1 – A UNIMED BELÉM pagará mensalmente ao CONTRATADO pelos serviços efetivamente prestados, os valores definidos a seguir:
A) PROCEDIMENTOS
7.1.1 - Para os serviços constantes no item 1.1 da cláusula primeira desse contrato, serão remunerados observando-se o Anexo I.
[bookmark: _Int_jCg4NKmF]a) Os procedimentos descritos na tabela do Anexo I serão realizados aos somente aos beneficiários referenciados pelo CCTE - Centro de Clínicas e Terapias Especializadas e pelo NAU - Núcleo de Agendamento Unimed, sendo vedado ao CONTRATADO executar o serviço por demanda espontânea.
7.1.2 – Havendo mudança na codificação TUSS e no manual de intercâmbio, que rege as formas de remuneração entre as Unimed’s, tais alterações serão automaticamente incorporadas a este contrato, disponibilizadas no portal do prestador e informadas ao CONTRATADO.

7.1.3 – A UNIMED BELÉM não se responsabiliza pelo pagamento de despesas extraordinárias realizadas pelo cliente, seu acompanhante ou responsável legal, que não estejam estipulados no contrato entre cliente e a UNIMED BELÉM.

CLÁUSULA OITAVA – PRAZOS E PROCEDIMENTOS PARA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS, GLOSAS E PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

8.1 - A CONTRATADA apresentará mensalmente as contas fechadas, discriminando o profissional que as realizou, atendendo ao cronograma estabelecido para o fechamento do período (competência), no prazo de 30 (trinta) dias para cliente Intercâmbio e 60 (sessenta) dias para cliente Belém, a contar da data da execução do serviço.
8.2 - A competência de pagamento mensal da CONTRATANTE inicia-se no dia 01 (primeiro) de cada mês, ficando o CONTRATADO responsável pelo envio mensal à UNIMED BELÉM, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente, os arquivos eletrônicos referentes aos atendimentos realizados e auditados.
8.3 - O CONTRATADO deverá encaminhar toda a sua produção/contas da competência em meio eletrônico, no formato XML.
8.4 - A CONTRATANTE analisará o relatório ou fatura entregue juntamente com toda a documentação comprobatória da realização dos atendimentos a fim de verificar a adequação da mesma com os critérios de cobrança estabelecidos no presente contrato.
8.5 - Os documentos que comprovam os atendimentos deverão ser mantidos em arquivo pelo CONTRATADA por, no mínimo, 5 (cinco) anos, enquanto os prontuários deverão ser arquivados por 20 (vinte) anos, em conformidade com o Art. 6º da Lei nº 13.787. Esses documentos poderão ser solicitados pela CONTRATANTE para auditoria, sempre que necessário. Para fins indenizatórios, deverão ser observados os prazos prescricionais previstos no Código Civil.
8.6 - Para fins indenizatórios, deverá obedecer aos prazos estabelecidos no Código Civil para prescrição, ressalvado o prontuário médico;
8.7 - A CONTRATANTE poderá manter nas instalações da CONTRATADA, uma equipe multiprofissional de auditoria, previamente apresentados POR ESCRITO, sendo-lhes assegurado livre acesso a todas as dependências e aos registros do CONTRATADA, relacionados com os serviços prestados aos beneficiários diretos e indiretos da CONTRATANTE, observando, ainda, as determinações éticas, bem como o sigilo profissional.
a) O CONTRATADO deve se abster de rotinas ou práticas que causem óbice aos trabalhos da auditoria, e em caso de configuração de barreiras, será notificado para cessá-las imediatamente, sob pena de serem aplicadas multas, conforme previsto na Cláusula de Penalidades.
b) Os prontuários, fichas de atendimento, resultados e laudos de exames ficarão à disposição da CONTRATANTE para serem analisados.

c) A análise dos documentos mencionados somente poderá ser feita por profissionais legalmente habilitados, sujeitos à observância do sigilo profissional.

8.8 - É vedada à CONTRATANTE, em qualquer hipótese e sob qualquer pretexto, a retirada do prontuário médico, laudos de exames, fichas de atendimento, das dependências do CONTRATADO, sendo possível, porém, nos casos em que forem constatados indícios de irregularidades no atendimento, a extração de cópias, conforme autoriza a Resolução CFM 1614/2001, artigo 7º, parágrafo primeiro. 
8.9 - Nos casos em que houver restrições na apuração do atendimento e elucidação da conta, o processamento para finalização da conta e agendamento do pagamento ficará suspenso até o devido esclarecimento.
DAS GLOSAS E RECURSOS

8.10 - Havendo alguma irregularidade na conta será apontada pela CONTRATANTE e será objeto de glosa no prazo do pagamento da conta, ou seja, até 60 dias da apresentação da conta. 
a) São alguns motivos de glosas, porém não limitados a estes:
I. Serviços e valores diferentes dos ajustados por esse contrato;
II. Cobranças sem autorização prévia;
III. Procedimentos sem assinatura do usuário ou sem lista presencial;
IV. Utilização de medicamentos, materiais, taxas, serviços, honorários, outros não acordados em protocolo entre operadora e prestador ou não 	indicados para o caso ou sem cobertura contratual ou não autorizados;
V. Preenchimento incompleto das guias;
VI. Documentação incompleta ou inexistente no prontuário;
VII. Procedimentos sem justificativa de realização e/ou justificativa insuficiente e/ou incompatível com a indicação clínica;
VIII. Código sobreposto para a mesma patologia;
IX. Documento sem condições de análise ou letra ilegível ou com rasuras;
X. Investigação diagnóstica não justificada e exames para fins de check-up;
XI. Honorários médicos de atendimentos realizados por médicos residentes
XII. Procedimentos, técnicas, serviços e itens não evidenciados nas anotações do prontuário médico;
XIII. Utilização de novas tecnologias sem análise técnica da CONTRATANTE e sem aditivo para incorporação na contratação;
XIV. Contas de atendimentos apresentadas fora do prazo;
XV. Demais hipóteses previstas neste contrato.
XVI. Realizar procedimentos diferentes dos previstos no objeto do contrato.
8.11 - Havendo glosa, a CONTRATANTE concederá prazo de até 30 (trinta) dias nos casos de beneficiários de outras UNIMEDs (indiretos) em regime de INTERCÂMBIO e até 60 (sessenta) dias nos casos de beneficiários diretos da UNIMED Belém, para a CONTRATADA apresentar recurso aos valores eventualmente glosados, contados a partir da data do recebimento de pagamento da fatura. 
8.12 - Da mesma forma, a CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias para casos de beneficiários indiretos e até 60 (sessenta) dias para casos de beneficiários diretos da CONTRATANTE, para avaliar e apresentar manifestação do recurso de glosa, contados da data do recebimento do recurso.
8.13 - Serão consideradas inválidas as contas e recursos de glosa apresentados fora do prazo.
8.14 - Os valores glosados pela CONTRATANTE, contestados pela CONTRATADA, cujas justificativas foram aceitas pela CONTRATANTE, serão pagos no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da aceitação da justificativa do recurso da glosa. 
8.15 - Fica estabelecida que na hipótese de dúvida sobre as faturas levantadas pela CONTRATANTE, que não possa ser esclarecida no prazo concedido para pagamento da fatura, esta não prejudicará a liquidação da parte incontroversa no vencimento e nem excluirá a penalidade por eventual atraso, exceto nos casos em que a parte controvertida estiver relacionada à incontroversa.
8.16 - A CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de despesas extraordinárias realizadas pelo cliente, seu acompanhante ou responsável, que não estejam estipulados no contrato entre cliente e a CONTRATANTE.
CLÁUSULA NONA – DA FORMA A SER REALIZADA A TROCA DE INFORMAÇÕES
9.1 – O CONTRATADO e a UNIMED BELÉM procederão à troca eletrônica de informações sobre os eventos assistenciais realizados aos beneficiários de planos de saúde no padrão TISS, através do portal da UNIMED BELÉM, endereço eletrônico https://sgucard.unimedbelem.com.br/cmagnet/Login.do, seção destinada ao Prestador, respeitando as regras estabelecidas pela ANS. O CONTRATADO deverá observar as normas e prazos de aplicação da TISS – Troca de Informação em Saúde Suplementar, estabelecida pela ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar.

9.2 – Para atendimento ambulatorial, utilizar guia SP/SADT eletronicamente.

9.3 – Na guia SP/SADT a ser excepcionalmente transacionada em papel (apenas em casos de falhas dos sistemas), a assinatura ocorrerá na própria guia de SP/SADT.

9.4 – As partes obrigam-se a seguir as regras estatuídas no Manual TISS acessível no site www.ans.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA AVALIAÇÃO DO PRESTADOR 

10.1 – O CONTRATADO será avaliado por indicadores de agendamento e satisfação de beneficiários, além dos atributos de Qualidade previstos pela ANS e que são relevantes para o aprimoramento da qualidade assistencial oferecida, tais como: obtenção do certificado de Acreditação e/ou Certificado emitido por Entidades Gestoras de Outros Programas de Qualidade, formalização junto aos órgãos competentes e respectiva atuação do Núcleo de Segurança do paciente, certificados de qualificação profissional, monitoramento da qualidade e segurança do paciente por meio de indicadores, baixo índice de notificação, alta adesão aos programas, adesão ao DRG; índices de judicialização, de processos administrativos junto ao PROCON, à ANS, Ministério Público. Além disso, o prestador também poderá ser avaliado por meio de visitas (presenciais ou remotas), sem aviso prévio, pela equipe do Departamento de Gestão de Rede (ou outra terceirizada designada pela UNIMED BELÉM), para fins de verificação da qualidade assistencial e identificação das necessidades de capacitação da rede.
10.2 – A UNIMED BELÉM exercerá auditorias sobre os serviços contratados e sobre as pessoas a eles vinculadas, por intermédio de seus profissionais auditores, reservando-se o direito de recusar ou sustar a prestação dos serviços que não estejam de acordo com este instrumento contratual.
10.3 – Os profissionais indicados abster-se-ão de intervir nas rotinas administrativas do CONTRATADO. 

10.4 – O CONTRATADO facilitará à UNIMED BELÉM a auditoria dos serviços executados aos seus clientes e prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, bem como dará acesso aos auditores a todos os meios logísticos necessários para a realização da auditoria, respeitando-se o disposto nas Resoluções emanadas pelos Conselhos profissionais e na Legislação em vigor.
10.5 – Identificadas irregularidades pela equipe técnica de qualificação, a UNIMED notificará o CONTRATADO, apontando todas as inconsistências detectadas a fim de que sejam regularizadas e indicando prazo máximo para adequação.
10.6 – Caberá ao CONTRATADO informar à UNIMED BELÉM a conclusão das adequações apontadas na notificação, dentro do prazo estipulado, a fim de que a CONTRATANTE possa realizar nova visita, com o objetivo de reavaliar as inconsistências anteriormente identificadas. Caso o CONTRATADO não efetive as adequações necessárias, ficará suscetível à avaliação para a suspensão do atendimento e consequentemente, o processo de descredenciamento pela UNIMED BELÉM.
10.7 – A UNIMED BELÉM incentivará, a seu critério e de acordo com sua política de incentivos (financeiros e não financeiros), a participação do CONTRATADO em programas de capacitação e educação continuada, com o objetivo de melhorar os resultados da atenção à saúde, a adoção de boas práticas para desfechos clínicos visando à excelência no atendimento.
10.8 – O CONTRATADO permitirá a verificação de instalações e equipamentos nas suas dependências e auditoria comprobatória/concorrente, de qualidade de atendimentos, em conformidade, dentre outros, com Resoluções da ANVISA, dos Conselhos Federais de Medicina, Enfermagem, Psicologia, Nutrição, Fonoaudiologia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional no tocante ao trabalho de médicos, enfermeiros, psicólogos, nutricionistas, fonoaudiólogos, fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais Auditores. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORMA E PERIODICIDADE DO REAJUSTE
11.1 – Os valores estabelecidos para os serviços objeto deste contrato serão livremente negociados pelo período de 90 (noventa) dias, a contar de 1° de janeiro de cada ano, aplicando-se o reajuste negociado na data de aniversário do contrato. Caso as Partes não entrem em acordo será aplicado em até 50% (cinquenta por cento) do índice do IPCA - Amplo no mês do aniversário contratual.
11.2 – O reajuste incidirá sobre o valor dos serviços contratados.
11.3 – Não será aplicado reajuste que diminua o valor nominal dos serviços.
11.4 – O reajuste poderá ser aplicado de forma não linear.
11.5 – Sendo detectada onerosidade excessiva para quaisquer das partes no cumprimento deste contrato, ou em parte dele, as partes poderão rever suas cláusulas, valores e forma de pagamento.
11.6 – O Índice de Reajuste previsto neste Contrato está considerando os requisitos de qualidade de que trata a RN 503 da ANS e/ou alterações posteriores, quando aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
 
12.1 – A parte que por qualquer motivo vier a inadimplir as obrigações previstas neste instrumento, após notificação da parte contrária, terá o prazo de 48 (quarenta e oito horas) horas para regularizar a situação.

12.2 – Caso qualquer uma das Partes descumprir disposição deste instrumento, após notificação e prazo concedido no item 12.1, será obrigado ao pagamento de penalidade pecuniária no valor de até 50% (cinquenta por cento) sobre o faturamento da média dos três últimos meses das quantias efetivamente paga ao CONTRATADO. Em caso de fraude, decorrente de falsidade material e/ou ideológica, a multa será de 100% (cem por cento) da média do faturamento dos três últimos meses das quantias efetivamente paga ao CONTRATADO. 
12.2.1 – A penalidade prevista no item anterior será aplicada em todas as situações, exceto naquelas em que já houver penalidade específica para o fato.

12.3 – Todas as penalidades, procedimentos de defesa e recursos oriundos de infração aos preceitos deste contrato obedecerão à legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E OS CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA PRORROGAÇÃO, RENOVAÇÃO E RESCISÃO

13.1 – O presente contrato começa a viger a partir da assinatura deste instrumento por prazo indeterminado.
13.2 – Este contrato poderá ser rescindido independente de notificação judicial ou extrajudicial, a qualquer tempo, imotivadamente, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias, respeitadas as normas regulatórias sobre descredenciamento.
13.3 – A critério exclusivo da CONTRATANTE, o contrato poderá ser suspenso por ela cautelarmente, ou rescindido em prazo de 30 (dias), caso haja descumprimento contratual relatado em notificação prévia ou obter resultado insatisfatório na avaliação do Programa de Qualidade, fatos estes que devem ser devidamente relatados em notificação prévia, sem prejuízo de serem tomadas as medidas previstas na cláusula sexta – Das Responsabilidades civil e comercial do Contratado.
13.4 – Em caso de notificação para rescisão, o CONTRATADO deverá identificar ao responsável técnico da operadora os pacientes que se encontram em tratamento continuado, pré-operatório ou que necessitem de atenção especial, acompanhado de laudo com as informações necessárias a continuidade do tratamento em outro prestador, respeitando o sigilo profissional, sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 17 da Lei 9.656, de 3 de junho de 1998. 
 
13.5 – Caberá também ao CONTRATADO a obrigação de comunicação formal aos pacientes que se enquadrem no item anterior.
13.6 – Esse contrato poderá ser alterado a qualquer momento, mediante manifestação prévia das partes interessadas, sem que tal apresentação importe em renovação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONFIDENCIALIDADE
14.1 - As partes reconhecem e concordam que as informações e as obrigações previstas neste contrato, bem como o próprio contrato e seus anexos, constituem informações confidenciais, as quais deverão ser tratadas de forma estritamente sigilosa, ressalvadas aquelas cuja divulgação seja necessária a implementação e execução dos Serviços ou das obrigações ora dispostas.
14.2 - Para fins do disposto nesta Cláusula, as partes expressamente declaram e obrigam-se a manter em estrito sigilo e confidencialidade e não revelar, divulgar, disseminar, publicar, tornar públicas ou, de qualquer outra maneira, reproduzir, total ou parcialmente, as Informações Confidenciais a quaisquer terceiros, sem o prévio e expresso consentimento por escrito das outras Partes, exceto para os seus representantes, funcionários e/ou empregados que necessariamente devam ter acesso às Informações Confidenciais, exclusivamente para fins de cumprimento das obrigações assumidas pelas Partes perante o presente contrato.
14.3 - As disposições desta Cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término deste contrato indefinidamente.
14.4 - As informações confidenciais poderão ser reveladas exclusivamente em atendimentos a determinações de ordem judicial.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE SOCIAL, SUSTENTABILIDADE E CONDUTAS RECOMENDÁVEIS
15.1 – DA CONDUTA PROFISSIONAL E EMPRESARIAL RECOMENDÁVEL

a) O CONTRATADO envidará todos os esforços para cumprimento dos itens abaixo, uma vez que são práticas observadas e valorizadas pela UNIMED, de modo geral, e recomendável a todas as empresas a saber:
– buscar o desenvolvimento sustentável da sociedade como um todo;
– adotar práticas socialmente responsáveis, comprometendo-se com o bem-estar de seus colaboradores e/ou pessoas que indireta ou diretamente lhe prestam serviços, proporcionando-lhes condições adequadas e que não sejam prejudiciais ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social;
– não adotar práticas de discriminação de qualquer gênero, dentro ou fora da relação de emprego e/ou de prestação de serviços, especialmente, mas não somente por motivos de sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídico, dentro outros; 
– obter as certificações existentes para o seu setor de atuação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO DEVER DE INFORMAÇÃO

16.1 – As partes obrigam-se mutuamente a, dentro da maior brevidade possível, informar a outra acerca de quaisquer irregularidades, ligadas ou não à prestação de serviço objeto deste Contrato, devendo a parte responsável pela irregularidade, após notificada com prazo estipulado, providenciar sua imediata regularização, sob pena de rescisão.

16.2 – O dever de informação estipulado nesta Cláusula abrange atrasos e impedimentos à boa e total execução dos serviços objeto deste Contrato, sejam de ordem técnica, legal ou material, inclusive nos casos fortuitos ou de força maior.
16.3 – Para efeitos deste contrato, as partes serão consideradas devidamente cientificadas e/ou notificadas por escrito com o devido protocolo presencial nos seguintes endereços:
CONTRATANTE: UNIMED BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
Responsável: Gestão de Rede
E-mail: atendimento-prestador@unimedbelem.com.br
Telefone: (091) 4009-5280

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Responsável: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
E-mail: XXXXXXXXXXXXX
Telefone: (91) XXXXXXXXXXXX
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS. Lei 13.709/2018
17.1 – Para os fins deste Contrato, são considerados:
a) "Dados Pessoal”: qualquer informação relativa a uma pessoa natural, identificada ou identificável;
b)  “Dado pessoal sensível”: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;
c)  "Tratamento”: qualquer operação ou conjunto de operações efetuadas sobre Dados Pessoais, por meios automatizados ou não, tais como a coleta, o registro, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a divulgação etc.;
d)  “Controlador”: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais. No presente Contrato, Contratante e Contratado (“Partes”) são Controladores;
e) “Operador”: parte que trata Dados Pessoais de acordo com as instruções do Controlador.
f)  “Incidente de Segurança”: acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de Tratamento inadequado ou ilícito dos Dados Pessoais.
g)  “LGPD”: significa a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018).
h) Titular: pessoa física a quem se referem os dados pessoais;
i) Encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a ANPD;   
j) As Partes reconhecem e concordam que, no que diz respeito ao Tratamento dos Dados Pessoais realizado em decorrência deste Contrato, cada Parte atuará como um Controlador singular em relação a tal Tratamento, e não se pretende que qualquer Parte atue como um operador para a outra Parte em relação a qualquer atividade de tratamento de referidos dados.
17.2 - As Partes declaram, por este instrumento, que cumprem toda legislação aplicável sobre privacidade e proteção de dados, inclusive, sempre e quando aplicável, a Constituição Federal, o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil, o Marco Civil da Internet (Lei n. 12.965/2014), seu decreto regulamentador (Decreto 8.7771/2016), a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n. 13.709/2018), e demais normas setoriais ou gerais sobre o tema (“Legislação Aplicável”).
17.3 - Cada Parte deverá assegurar que quaisquer Dados Pessoais que forneça à outra Parte tenham sido coletados em conformidade com a Legislação Aplicável. As Partes deverão tomar as medidas necessárias, incluindo fornecer informações adequadas aos titulares de dados e garantir a existência de uma base legal, para todo tratamento que realizar.
17.4 - O CONTRATADO está ciente e concorda que deverá acessar e tratar os Dados Pessoais disponibilizados pela CONTRATANTE somente na medida do necessário para atingir a finalidade pretendida, sempre relacionada ao cumprimento das obrigações decorrentes prestação dos serviços objeto deste contrato.
17.5 - As Partes reconhecem que os Dados Pessoais também poderão ser tratados caso necessários para cumprimento de obrigação legal ou regulatória a qual a Parte esteja sujeita no Brasil ou para o exercício de direitos em processos judiciais, administrativos e arbitrais.
17.6 - Cada Parte deverá usar os esforços razoáveis para assegurar que os Dados Pessoais tratados sejam precisos e atualizados.
17.7 - Durante a vigência deste Contrato e sem prejuízo do cumprimento de obrigações previstas na Legislação Aplicável, a CONTRATADA observará os padrões e as diretrizes de segurança da informação e proteção de dados pessoais da CONTRATANTE, e garantirá, no mínimo, os seguintes padrões de segurança:
17.7.1 - Estabelecer registros de controle sobre o acesso aos Dados Pessoais mediante a definição de responsabilidades das pessoas que terão possibilidade de acesso e de privilégios de acesso exclusivo para determinados responsáveis;
17.7.2 - Mecanismos de autenticação de acesso, usando, por exemplo, sistemas de autenticação dupla para assegurar a individualização do responsável pelo Tratamento dos Dados Pessoais, bem como a adoção de técnicas que garantam a inviolabilidade dos Dados Pessoais, prevendo no mínimo a encriptação;
17.7.3 - Inventário detalhado dos acessos aos Dados Pessoais, contendo o momento, a duração, a identidade do funcionário ou do responsável pelo acesso, inclusive quando tal acesso é feito para cumprimento das obrigações legais ou determinações por parte de autoridades.
17.7.4 - Garantir que todas as pessoas autorizadas a tratarem os Dados Pessoais estejam, de forma expressa e por escrito, sujeitas ao dever de confidencialidade, bem como devidamente instruídas e capacitadas para o Tratamento de Dados Pessoais que realizarem.
17.7.5 - Manter padrões robustos de segurança da informação, adequado para os riscos operacionais decorrentes da sua operação, especialmente relacionadas a Dados Pessoais Sensíveis, incluindo sistemas de detecção de invasão e contenção de ataques maliciosos.
17.8 - Cada Parte deverá atender os direitos dos titulares relacionados ao Tratamento que tiver realizado e, sempre que necessário, cada Parte deverá auxiliar a outra, visando:
a) Confirmação da existência de tratamento;
b) Informação sobre acesso aos dados;
c) Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;
d) Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com a lei;
e) Portabilidade dos dados;
f) Eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento, quando aplicável;
g) Elaboração de relatórios de impacto à proteção dos Dados Pessoais;
h) Informação sobre a possibilidade de não fornecimento do consentimento e sobre as consequências da negativa;
i) Revogação do consentimento;
j) Revisão de decisões automatizadas tomadas com base no tratamento de dados pessoais.
17.9 - Cada Parte deverá informar, de maneira imediata, à outra Parte, qualquer solicitação de correção, eliminação, anonimização ou bloqueio dos Dados Pessoais, que tenha recebido do titular, para que seja repetido idêntico procedimento em relação à própria Parte ou com quaisquer terceiros que tenham recebido os Dados Pessoais do titular em virtude da existência deste Contrato, visando o atendimento da Legislação Aplicável, exceto nos casos em que o envio desta informação seja comprovadamente impossível ou implique esforço desproporcional.
17.10 - As Partes se comprometem a garantir, antes do Tratamento que realizarem, a existência de uma base legal prevista na LGPD para que seja realizado legitimamente.
17.11 - As Partes expressamente se comprometem a tratar os Dados Pessoais sensíveis que lhes forem confiados ou que eventualmente sejam tratados na relação direta com o Titular em estrita observância das regras específicas previstas na Legislação Aplicável, incluindo, mas não se limitando à LGPD, e estão cientes que tais dados requerem a existência de camadas extras de proteção, considerando a sua natureza.
17.12 - As Partes se comprometem a tratar os Dados Pessoais de Crianças e adolescentes em observância do disposto no art. 14, da LGPD e orientações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, sempre garantindo o seu melhor interesse.
17.13 - Cada uma das Partes será a única responsável, independentemente da necessidade de comprovação de culpa, por eventuais Incidentes de Segurança que venham a ocorrer em relação aos Dados Pessoais tratados sob sua responsabilidade.
17.14 - Caso uma das Partes seja demandada por qualquer pessoa, autoridade ou entidade, pública ou privada, em razão do Incidente de Segurança, fica garantido a essa Parte o direito de chamamento ou denunciação à lide, nos termos do Código de Processo Civil;
17.15 - Em caso de Incidente de Segurança envolvendo Dados Pessoais obtidos em decorrência deste Contrato, independentemente do motivo que o tenha ocasionado, deverá o CONTRATADO, imediatamente, comunicar a CONTRATANTE, através de notificação formal, certificando-se do recebimento, contendo no mínimo as seguintes informações:
a) data e hora do Incidente de Segurança;
b) data e hora da ciência pela Parte notificante;
c) relação dos tipos de dados afetados pelo Incidente de Segurança;
d) quantidade e relação de Titulares afetados pelo Incidente de Segurança;
e) dados e informações de contato do Encarregado de Proteção de Dados para fornecer outras informações sobre o Incidente de Segurança;
f) descrição das possíveis consequência do Incidente de Segurança;
g) indicação das medidas adotadas, em andamento, e futuras para reparar o dano e evitar novos Incidentes de Segurança.
17.16 - Caso a Parte não disponha de todas as informações no momento do envio da notificação, deverá encaminhá-las gradualmente, desde que o envio de todas as informações não exceda o prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da ciência do incidente.
17.17 - Sempre que necessário, o CONTRATADO deverá disponibilizar para a CONTRATANTE, documentação apta a demonstrar o cumprimento às obrigações estabelecidas neste Contrato e/ou na Legislação Aplicável, com o objetivo de verificar medidas e controles de segurança da informação e adequação do Tratamento de Dados Pessoais ao objeto e às obrigações do presente Contrato, em período previamente combinado entre as Partes.
17.18 - As Partes se comprometem a tomar todas as medidas para prevenir quaisquer vulnerabilidades de sistemas, processos, governança e outros. Caso identificadas vulnerabilidades, garantirão plano de ação com cronograma razoável para a realização de ajustes.
17.19 - Caso uma Parte tenha necessidade de compartilhar com terceiros os Dados Pessoais recebidos pela outra Parte, independentemente do motivo, deverá referida Parte impor a tais terceiros o dever de, no mínimo, cumprir com as obrigações estabelecidas neste Contrato bem como na Legislação Aplicável, sendo inclusive, responsável, perante a outra Parte, pelas atividades de Tratamento de Dados Pessoais exercidas pelo terceiro contratado e por eventuais Incidentes de Segurança e outros prejuízos advindos de tal contratação.
17.20 - Ao término da relação entre as Partes, cada Parte deverá, em caráter definitivo, eliminar, anonimizar e/ou bloquear acesso aos Dados Pessoais que tiverem sido tratados em decorrência do Contrato, salvo se referida Parte tiver base legal, de acordo com a Legislação Aplicável, para continuar o tratamento dos Dados Pessoais.
17.21 - Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato ou em caso de Incidente de Segurança que imponha o dever à Parte inocente de indenizar o titular dos Dados Pessoais ou quaisquer terceiros, ficará a Parte infratora sujeita a reparar eventuais perdas e danos, as quais não estarão sujeitas a qualquer limite, ainda que disposto de outra forma no Contrato ou em qualquer outro instrumento firmado pelas Partes. Caso a Parte inocente assuma tais sanções, poderá exercer o direito de regresso perante a Parte infratora.
17.22. Não obstante qualquer disposição em contrário, as obrigações definidas neste Contrato, perdurarão enquanto a CONTRATADA continuar a ter acesso, estiver na posse, adquirir ou realizar qualquer operação de Tratamento aos Dados Pessoais obtidos em razão da relação contratual com a CONTRATANTE, mesmo que todos os contratos entre as Partes tiverem expirado ou sido rescindidos.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA REPONSABILIDADE POR VAZAMENTO DE DADOS
18.1 – Cada parte arcará regressivamente junto à outra, caso tenha dado causa a vazamento ou exposição de dados de beneficiários e que em decorrência de tal fato tenha sido obrigada a suportar ônus de multa, indenizações, etc.
18.1.1– Mesmo que o vazamento tenha sido causado por funcionários do CONTRATADO, tais como secretárias, fisioterapeutas, psicólogos, terapeutas ocupacionais, assistentes, etc..., todos serão responsabilizados conjuntamente com o prestador.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO
19.1 - O Contratado declara que está ciente das leis brasileiras aplicáveis ao combate à corrupção, suborno e fraude em licitações (Lei 12.846/13, Decreto 11.129/22 e Decreto 8.420/15, Lei 8666/93), comprometendo-se agir sempre em aderência e conformidade com elas.
19.2 - É expressamente proibido ao Contratado, inclusive por intermédio de seus representantes ou qualquer pessoa agindo em seu nome, oferecer, pagar, prometer pagar ou autorizar o pagamento de qualquer valor ou qualquer outra coisa a uma Autoridade Governamental ou para qualquer outra pessoa sabendo que toda ou uma parte de tal valor ou coisa de valor será oferecido ou dado, direta ou indiretamente a uma Autoridade Governamental, para qualquer finalidade.
    19.3 - Para fins desta cláusula, o termo “Autoridade Governamental”, inclui:
I. qualquer autoridade ou empregado de qualquer governo, agência governamental ou entidade pública federal, regional ou local, no Brasil ou no exterior;
II. qualquer pessoa atuando em cargo oficial, embora temporariamente ou sem remuneração, em qualquer das entidades identificadas no item (a);
III. qualquer pessoa atuando na empresa prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade pública típica;
IV. membros de um partido político ou candidato ou indicado a cargo político.
19.4 - O Contratado deverá conduzir suas atividades em conformidade com as Leis Anticorrupção Brasileiras e compromete-se a monitorar seus funcionários, sócios, parceiros e prestadores de serviços, que estejam agindo por sua conta e em seu nome, para garantir a contínua conformidade com as referidas leis.
19.5 - Na hipótese do Contratado violar qualquer disposição prevista nesta cláusula e/ou qualquer obrigação legal prevista na legislação, operar-se-á a rescisão motivada por culpa do Contratado, com aplicação das penalidades e indenizações por perdas e danos cabíveis.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1 – Constituem DOCUMENTOS CONTRATUAIS o CONTRATO no seu todo e seus ANEXOS.
ANEXO I: Tabela de Remuneração dos Serviços
20.2 – Com o objetivo de implantar um processo de incorporação tecnológica, todas as solicitações de utilização de uma nova tecnologia em saúde serão submetidas à análise técnica prévia pela UNIMED BELÉM a sua utilização, considerando a melhor evidência científica como consistente, com segurança de utilização e com embasamento suficiente para a indicação a que se propõe, desde que prevista no rol de procedimentos e eventos em saúde editado pela ANS. 
20.2.1 – Caso as partes optem pela inclusão da nova tecnologia, essa deverá ser objeto de aditivo contratual, caso contrário, não será considerada para pagamento da conta.
20.2.2 – A solicitação de análise técnica mencionada no item anterior não poderá ocorrer diante de caso concreto, de forma que coloque o usuário em confronto com a UNIMED BELÉM.
20.3 – O CONTRATADO compromete-se a notificar a UNIMED BELÉM sobre qualquer mudança na rotina dos serviços prestados aos beneficiários, tais como: ausência do médico, alteração no corpo clínico, reforma ou alteração do local de atendimento, equipamento em manutenção, serviço suspenso, fechamento do atendimento, ou qualquer outro motivo que gere indisponibilidade de atendimento, de forma que deixando de fazê-lo a UNIMED BELÉM, poderá a seu exclusivo critério dar por rescindido o CONTRATO firmado entre as Partes, aplicando-se desta forma o disposto na Cláusula de rescisão contratual.
20.4 – O presente contrato revoga, de pleno direito, quaisquer outros contratos, escritos ou não, que existam entre a UNIMED BELÉM e o CONTRATADO, ficando as relações jurídicas e obrigacionais, a partir desta data, regidas pelo presente instrumento. 
20.5 – O presente instrumento obriga as Partes e sucessores a qualquer título.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
21.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Belém/PA para dirimir quaisquer questões oriundas deste instrumento contratual, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, para que produza os devidos efeitos legais e de direito, as Partes e as Testemunhas, de comum acordo, firmam o presente instrumento com uso de assinatura eletrônica, por meio da plataforma Clicksign, declarando, desde já, (i) admitir e concordar, para todos os fins e efeitos de direito, com a assinatura eletrônica, ainda que, conforme autoriza o § 2º, da MP nº 2.200-2/2001, não sejam usados certificados emitidos pela ICP-Brasil; e (ii) reconhecer a autoria, validade, eficácia, integridade e autenticidade deste instrumento, uma vez que ele esteja completamente assinado eletronicamente, na forma aqui prevista.
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UNIMED BELÉM – COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO


	__________________________________
Dra. Elaine Xavier Prestes
Diretora Geral
	___________________________________
Dra. Ítala Ibanilda Pantoja Oliveira Alves Diretora de Provimento à Saúde



XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADO

	__________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxx
	___________________________________
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Testemunhas:


_________________________________	_______________________________
Nome:						             Nome:  
CPF:						             CPF: 











Anexo I - REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, os valores constantes na tabela vigente.

CONSULTA EM NEUROPEDIATRIA
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR

	10101012
	Consulta em consultório (no horário normal ou preestabelecido) 
	01
	R$ 250,00
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